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Resumo 

Este trabalho tem como objetivo estudar as desigualdades regionais 

gaúchas por meio dos resultados do novo Idese. Considera-se, por-

tanto, que as populações de regiões pobres do RS sofrem privações 

não apenas por conta de insuficiência de renda, como também por 

acesso inadequado a serviços de educação e saúde, ou seja, utiliza-    

-se uma noção mais abrangente de desigualdades regionais. Essa 

avaliação considera como recorte as Regiões Funcionais de Planeja-

mento (RFs) e os Conselhos Regionais de Desenvolvimento (Core-

des), divisões territoriais utilizadas para fins de planejamento no Esta-

do. Para a mensuração das desigualdades, optou-se pelo índice de 

desigualdade de Theil, adaptado para indicadores multidimensionais. 

Os resultados do trabalho sugerem que a desigualdade de Idese entre 

municípios do Estado deve-se mais à desigualdade dentro dos Core-

des do que entre Coredes ou entre Regiões Funcionais. Além disso, 

60% da desigualdade “intra-Coredes” provêm de diferenças dentre os 

municípios do Corede Metropolitano Delta do Jacuí, onde se localiza a 

capital, Porto Alegre, e alguns municípios periféricos. 

 

Palavras-chave: desigualdades regionais; Idese; índice de 
Theil.  

 
 

Abstract 

This paper aims to explore regional inequalities in Rio Grande do Sul, 

the southernmost Brazilian state, through the results of the new 

Socioeconomic Development Index (Idese), a multidimensional 
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development index. We assume that the populations of the poor 

regions of Rio Grande do Sul undergo deprivations not only because of 

insufficient income levels, but also due to inadequate access to 

education and health services. Therefore, we use a broader concept of 

regional inequalities. Our analysis is based upon territorial divisions 

used for planning purposes within the State: the Functional Regions of 

Planning (RFs) and the Regional Development Council (Coredes). In 

order to measure regional inequalities, we opted for the Theil inequality 

index adapted for multidimensional indexes. Our results suggest that 

Idese inequality between municipalities in the State is due more to 

inequality within the Coredes than between the Coredes or the 

Functional Regions. In addition, 60% of “intra-Coredes” inequality arise 

from differences between the municipalities of the Corede 

Metropolitano Delta do Jacuí, home to the capital city, Porto Alegre, 

and some peripheral municipalities. 

 

Keywords: regional inequalities; Idese; Theil index.  

 
 

 
1 Introdução 

 
A preocupação com as desigualdades regionais 

dentro do Estado do Rio Grande do Sul é tema de 
interesse antigo. A investigação histórica dos padrões 
de desigualdade dentro do RS, por conta das diferen-
tes estruturas econômicas das áreas mais ao norte do 
Estado, vis-à-vis regiões mais ao sul, teve impulso 
significativo a partir de trabalhos como os de Fonseca 
(1983) e Alonso (1984). A pesquisa posterior sobre as 
causas da decadência da região meridional do Estado 
continuaram a chamar atenção para características 
institucionais e históricas da formação do Estado 
(Arend; Cário, 2005; Bandeira, 1994; Monastério, 
2002; Verschoore Filho, 2000).  

A maioria dos trabalhos quantitativos sobre o 
tema dedicou-se ao estudo da desigualdade de renda 
dentro do Estado. Alonso, Bandeira e Benetti (1994) 
limitaram-se ao uso de medidas clássicas de desi-
gualdade regional de renda, baseados principalmente 
no coeficiente de variação ponderado de Williamson 
(1965), chamado de Vw. Monastério (2002) buscou 
uma abordagem baseada na literatura em capital 
social, para explicar as desigualdades regionais gaú-
chas. Stülp e Fochezatto (2004), por sua vez, investi-
garam a hipótese de convergência da renda per capi-

ta entre regiões e encontraram evidências, por meio 
da utilização de matrizes markovianas, de que teria 
havido queda da desigualdade regional no período 
1985-99. Alonso e Amaral (2005) retomaram o cálculo 

do coeficiente Vw para os municípios do Estado no 
período 1985-2001 e, de acordo com eles, houve 
aumento das desigualdades intermunicipais no perío-
do. No entanto, esse resultado pode ser artificial, uma 
vez que o trabalho desses autores não leva em conta 
o significativo aumento do número de municípios du-
rante o período. Fiori, Fialkow e Perfeito (2013) intro-
duziram algumas correções à metodologia proposta 
por Alonso e Amaral (2005) e mostraram que municí-
pios no norte do Estado obtiveram maior ganho relati-
vo de renda, aproximando-se dos municípios mais 
industrializados do nordeste gaúcho no período 2001-     
-09.1 Ainda conforme Fiori, Fialkow e Perfeito (2013), 
a desvantagem da parte meridional do Estado, bem 
como a desigualdade intermunicipal de renda como 
um todo no Estado, permaneceu relativamente está-
vel. 

A maioria dos trabalhos acerca do tema limitou-  
-se à testagem de hipóteses de convergência ou à 
aplicação do coeficiente Vw de Williamson. A utiliza-
ção restrita de instrumentais analíticos se deveu, em 
parte, a restrições teóricas. Até o início da década de 
90, os modelos formais trabalhavam somente sob a 
hipótese de concorrência perfeita, o que levava à 
                                                           

1 Fiori, Fialkow e Perfeito (2013), bem como a maioria dos de-
mais trabalhos sobre desigualdades regionais no RS, utilizaram 
a regionalização proposta por Alonso, Bandeira e Benet-
ti.(1994). Esses autores dividiram o Estado em três grandes re-
giões: Norte, Nordeste e Sul. O critério para a divisão tem rela-
ção com a formação histórica das regiões. Este trabalho deci-
diu utilizar as Regiões Funcionais, como é explicado posterior-
mente nesta Introdução. 
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evidente conclusão de que haveria convergência en-
tre regiões no longo prazo, dada a escassez relativa 
de fatores (Barro; Sala-I-Martin, 1991, 1992; Baumol, 
1986). A limitação dos modelos formais aplicados 
para desigualdades regionais era conhecida pelos 
economistas, que preferiam utilizar como referencial 
mais palatável os trabalhos da antiga development 

economics. Com a impossibilidade de trato analítico 
de situações de concorrência imperfeita e economias 
de escala, as contribuições sem formalização de 
Hirschman (1958) e Myrdal (1957) eram consideradas 
mais apropriadas para explicar o caso geral da falta 
de convergência inter-regiões.2 No entanto, como 
afirma Krugman (1995), a ausência de ferramentas 
analíticas mais rigorosas e formais teria sido uma das 
causas da decadência da development economics 
enquanto campo de estudo da ciência econômica.3 
Essa situação só teria sido resolvida com os modelos 
formais de concorrência imperfeita e economia de 
escala aplicados à economia regional desenvolvidos 
no início da década de 90, com o advento da chama-
da Nova Geografia Econômica (Fujita; Krugman; Ve-
nables, 2001; Krugman, 1991). 

No entanto, a crise anterior da development 

economics levou à adoção cada vez maior de con-
cepções multidimensionais de desenvolvimento, prin-
cipalmente após as contribuições de Sen (1985, 
1988, 1999) e da popularização do Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH) (Anand; Sen, 1994). Essas 
mudanças também levaram à criação de índices mu-
nicipais inspirados no IDH, no Estado do Rio Grande 
do Sul, tais como o Índice de Desenvolvimento Muni-
cipal (IDM) (Silveira; Sampaio, 1996) e o Índice Social 
Municipal Ampliado (ISMA) (Barbieri et al., 2002). 
Esses índices foram posteriormente sucedidos pelo 
Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (Idese) 
(Accurso, 2003). O Idese tornou-se um veículo de 
avaliação da situação socioeconômica dos municípios 
gaúchos e passou a ser utilizado como critério para 
distribuição de recursos do orçamento estadual, entre 
outras atribuições.4 Dada sua importância no contexto 
                                                           

2 Hirschman (1958) preocupou-se com os processos de cresci-
mento desequilibrado com backward e forward linkages, que se 
tornaram explicações importantes para as desigualdades regi-
onais. A concentração regional também foi alvo de preocupa-
ção de Myrdal (1957), que introduziu o conceito de causação 
circular cumulativa. 

3 Ver também Hirschman (1981) e Sen (1983). 
4  O Idese não apenas é utilizado para distribuição de recursos do 

Orçamento Participativo e da destinação de transferências de 
estados a municípios, mas também é usado para alocações de 
recursos vinculados ao Fundopem e ao Integrar, entre outros 
programas do Governo estadual. Detalhes podem ser encon-
trados em Oliveira (2013). 

estadual, esse índice foi reformulado dez anos após 
sua criação, sendo, atualmente, composto por três 
blocos ou dimensões: Educação, Renda e Saúde. A 
nova metodologia do Idese (também chamado de 
Novo Idese) incorporou mais variáveis de qualidade 
nas dimensões Educação e Saúde, além de aperfei-
çoar a estimação de índices de renda apropriada 
municipal (Kang et al., 2014).  

Apesar das mudanças ocorridas no estudo do 
desenvolvimento e da existência de índices multidi-
mensionais de desenvolvimento no RS, a extensa 
pesquisa sobre as desigualdades regionais gaúchas 
poucas vezes levou em conta aspectos relacionados 
ao desenvolvimento humano, tais como variáveis 
ligadas a educação e saúde.5 A fim de preencher 
essa lacuna na literatura, este trabalho tem como 
objetivo estudar as desigualdades regionais gaúchas 
por meio dos resultados do Novo Idese. Considera-    
-se, portanto, que as populações de regiões pobres 
do RS sofrem privações não apenas por conta de 
insuficiência de renda, como também por acesso 
inadequado a serviços de educação e saúde, ou seja, 
utiliza-se uma noção mais abrangente de desigualda-
des regionais. Desigualdades econômicas, portanto, 
não se restringem à desigualdade de renda (Sen, 
1997). 

Esta avaliação utiliza como recorte regional as 
Regiões Funcionais de Planejamento (RFs) e os 
Conselhos Regionais de Desenvolvimento (Coredes), 
divisões territoriais utilizadas para fins de planejamen-
to no Estado. Os 28 Coredes são agrupados em nove 
RFs, definidas com o objetivo de contemplar as “[...] 
homogeneidades e interações existentes entre os 
territórios gaúchos, em termos econômicos, ambien-
tais e sociais” (Rio Grande do Sul, 2005, p. 160).6 
Para a mensuração das desigualdades, optou-se pela 
utilização do índice de desigualdade de Theil, adap-
tado para índices multidimensionais. Embora o índice 
de Theil tenha sido originalmente proposto como uma 
medida de desigualdade de renda, existem aplica-
ções desse método em diversas áreas, dentre elas, 
estudos sobre disparidades de saúde (Borrell; Talih, 
2011; Harper et al., 2008; Levy; Chemerynski;       
Tuchmann, 2006; Pradhan; Sahn; Younger, 2003) e 
sobre desigualdades educacionais (Mohammed 
Umar; Ismail; Abdul-Hakim, 2014; Rodriguez-Pose; 

                                                           
5 A pesquisa de Conterato, Schneider e Waquil (2007), por 

exemplo, é uma exceção para o caso de índices de desenvol-
vimento rural. 

6 A descrição dos critérios utilizados para a alocação dos Core-
des entre as nove RFs é detalhada em Rio Grande do Sul 
(2005, p. 146-164).  
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Tselios, 2009). Ademais, o índice de Theil já foi utili-
zado para avaliar desigualdades por meio de índices 
sintéticos de desenvolvimento (Harttgen; Klasen, 
2012). A vantagem desse índice em relação a outros 
é que ele permite sua decomposição em desigualda-
de intra e inter-regionais.  

Este trabalho é dividido em mais três seções 
além desta Introdução. Na próxima seção, apresenta-
-se a metodologia do trabalho, explicando brevemen-
te as propriedades do índice de Theil para o âmbito 
das desigualdades regionais, principalmente no que 
se refere à sua decomposição e sua utilização para o 
caso de índices sintéticos. Em seguida, apresentam-      
-se a análise e os resultados do trabalho, mostrando 
que a desigualdade de Idese entre municípios do 
Estado deve-se mais à desigualdade dentro dos Co-
redes do que entre Coredes ou entre Regiões Fun-
cionais. Além disso, é notório que 60% da desigual-
dade “intra-Coredes” provém de diferenças entre os 
municípios do Corede Metropolitano Delta do Jacuí, 
onde se localizam a capital, Porto Alegre, e alguns 
municípios periféricos. Por fim, a quarta seção é des-
tinada às considerações finais. 

 
2 Metodologia 

 
A medida de disparidade utilizada neste trabalho 

é o índice de desigualdade de Theil tipo T. Essa me-
dida tem a desejável propriedade de ser aditivamente 
decomposta. Como afirma Akita (2003), um índice de 
desigualdade pode ser aditivamente decomposto se o 
total da desigualdade puder ser escrito como a soma 
das desigualdades inter e intragrupos. Essa particula-
ridade permite a análise de desigualdade regional em 
diferentes níveis. Como o objetivo deste trabalho con-
siste em identificar as desigualdades regionais dentro 
do RS, divide-se o Estado em uma estrutura hierár-
quica de três níveis: Regiões Funcionais, Coredes e 
municípios. Dessa forma, pode-se calcular o índice de 
Theil, decomposto em três componentes: “inter-            
-Regiões Funcionais”, “inter-Coredes” e “intra-             
-Coredes”. 

Seguindo a abordagem de Akita (2003), para o 
caso das desigualdades de renda, e utilizando-se a 
estrutura hierárquica do RS em Regiões Funcionais, 
Coredes e municípios, o índice � de Theil pode ser 
mensurado como:7 
                                                           

7 Uma variação da medida de desigualdade de Theil tradicional é 
o índice L de Theil, cuja diferença para o índice T está nos fato-
res de ponderação utilizados. Enquanto o fator de ponderação 
utilizado no índice T é a parcela do indicador de interesse da 

� = ∑ ∑ ∑ �����	 
� �� ����� 	⁄
���� �⁄ ���   (1) 

 

onde ����  é a renda do município �, localizado no 
Corede � e pertencente à Região Funcional �; 
� = ∑ ∑ ∑ ������� , ou seja, a renda do Estado; ���� é a 
população do município �, localizado no Corede � e 
pertencente à Região Funcional �; e � = ∑ ∑ ∑ �������  
é o total da população estadual.  

Para decompor o índice, define-se a desigualda-
de entre os municípios da Região Funcional � como: 

 

��� = ∑ ∑ �����	� 
 �� ����� 	�⁄
���� ��⁄ ���   (2) 

 

A equação (1) pode ser reescrita como:  
 

� = ∑ �	�	 
 ��� + ∑ �	�	 
 �� �	� 	⁄
�� �⁄ 
��   (3) 

 

� = �� + �!   (4) 

 

onde �� = ∑ ∑ ������  representa a renda da Região 
Funcional �; �� = ∑ ∑ ������  é a população total da 

Região Funcional �; �� = ∑ �	�	 
 ����  é o componente 

de desigualdade dentro da Região Funcional, e o 

termo �! = ∑ �	�	 
 �� �	� 	⁄
�� �⁄ 
�  mede a desigualdade de 

renda entre Regiões Funcionais.  
A segunda etapa do processo de decomposição 

do índice parte da medida de desigualdade dentro do 
Corede �, localizado na Região Funcional �, dada por: 

 

��� = ∑ �����	�� � �� ����� 	��⁄
���� ���⁄ ��   (5) 

 

Dessa forma, a desigualdade entre os municí-
pios da Região Funcional � pode ser decomposta 
como: 

 

��� = ∑ �	��	� 
 ��� + ∑ �	��	� 
 �� �	�� 	�⁄
��� ��⁄ ���   (6) 

 

��� = ∑ �	��	� 
 ��� + �"��   (7) 
 

em que  ��� = ∑ ����� , ��� = ∑ ����� , e �"� =
∑ �	��	� 
 �� �	�� 	�⁄

��� ��⁄ �� , que representa as desigualdades 

entre Coredes da Região Funcional �. 
Substituindo a equação (7) na equação (3), tem-  

-se: 
 

                                                                                                 
região de análise no total, no índice L, o ponderador é a parce-
la da população no total. Essa diferença nos fatores de ponde-
ração torna o índice T mais sensível a alterações na desigual-
dade dentro dos grupos com melhores indicadores, ao passo 
que o índice L é mais sensível a mudanças na desigualdade 
dentro dos grupos com piores indicadores. Ver detalhes em   
Hoffmann (1998). 
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� =
∑ �	�	 
 �∑ �	��	� 
 ��� + �"�� 
 + ∑ �	�	 
 �� �	� 	⁄

�� �⁄ 
��   

				=
∑ ∑ �	�	 
 ���� +∑ �	�	 
 �"��� +∑ �	�	 
 �� �	� 	⁄

�� �⁄ 
�   

				= ��" + �!" + �!   

(8) 

 

A equação (8) representa a decomposição do 
índice de desigualdade � de Theil em três níveis re-
gionais hierárquicos. O índice é a soma, portanto, de 
um componente que mensura a desigualdade “intra-     
-Coredes” (��") de um componente de desigualdade 
“inter-Coredes” (�!") e de um componente de desi-
gualdade “inter-Regiões Funcionais” (�! ). O compo-
nente (��") é uma média ponderada das desigualda-
des dentro dos Coredes (���), enquanto (�!") é uma 
média ponderada das desigualdades entre os Core-
des (�"�). 

A aplicação do índice de Theil a índices multidi-
mensionais não é imediata, o que demanda algumas 
compatibilizações. Como apresentado acima, nas 
aplicações mais tradicionais, � representa a renda do 
Estado, e ����, a renda do município �. A passagem 
da equação (1) para a (3), bem como a derivação da 
equação (8), parte da hipótese de que a soma da 
renda de todos os municípios é igual à renda do Es-
tado (� = ∑ ∑ ∑ ������� ) ou que a renda de um deter-
minado Corede � é igual à soma das rendas dos mu-
nicípios que o compõem (��� = ∑ ����� ). Índices multi-
dimensionais, tal como o Idese, não podem ser de-
compostos em suas partes via decomposição aditiva. 
Especificamente, o Idese do Estado não é igual à 
soma dos Ideses dos municípios, assim como o Idese 
de uma Região Funcional não é igual à soma dos 
Ideses dos Coredes que o compõem. Assim, adapta-
ções devem ser feitas para que a metodologia de 
Theil seja aplicada a essas situações.   

O Idese, assim como a maioria dos índices mul-
tidimensionais, é uma medida, aproximadamente, per 

capita, visto que todos os indicadores que o com-
põem são relativizados pela população ou por sub-
grupos dessa. Dessa forma, o Idese deve ser tratado 
de forma análoga à renda per capita e não à renda. 
Se, na equação (1), ���� representasse a renda per 

capita do município � e �, a renda per capita do Esta-
do, então seria necessário adaptar a fórmula do Theil 
da seguinte forma:  

 

� = ∑ ∑ ∑ ���������	� 
� �� ��������� 	�⁄
���� �⁄ ���   

� = ∑ ∑ ∑ ����� 	⁄
���� �⁄ �� ��&���� �⁄ '��   

(9) 

ou, alternativamente, considerando (��� a participa-
ção da população do município � na população do 
Estado ((��� = ���� �⁄ ), ter-se-ia o seguinte:  

 

� = ∑ ∑ ∑ ���������
	 
� ��&���� �⁄ '��   (10) 

 

Nas adaptações do Theil mostradas nas expres-
sões (9) e (10), fez-se uso da seguinte propriedade 
da renda per capita: 

 

�� = ∑ ���������   
� = ∑ (�������� ,	com ∑ (���� = 1  

(11) 
 

ou seja, a renda per capita do todo pode ser decom-
posta como a média ponderada das rendas per capita 

das partes que o compõem. Essa propriedade é 
aproximadamente válida, também no caso do Idese: 

 

+ ≅ ∑ (���+����   (12) 
 

onde + é o Idese do Estado, +���  é o Idese do municí-
pio �, e (���  é o peso do Idese do município no Idese 
do Estado. A aproximação presente na expressão 
(12) deve-se a situações em que a igualdade se man-
teria quando acrescentada uma constante ou a situa-
ções em que ∑ (���� ≠ 1. Essas peculiaridades sur-
gem de tratamentos econômicos ou estatísticos feitos 
nos indicadores que compõem o Idese. Por exemplo, 
a aplicação do logaritmo nos indicadores de renda, 
sob a hipótese de benefícios marginais decrescentes, 
faz com que esses indicadores não possam ser line-
armente decompostos, o mesmo sendo acarretado 
pelos tratamentos bayesianos aplicados nos indicado-
res de saúde para suavizar os efeitos da micronume-
rosidade em municípios pequenos.  

Enfim, em todas as situações em que a igualda-
de não é atingida em (12), pode-se, por métodos nu-
méricos, modificar os pesos para que se atinja a 
igualdade, com a restrição de que os pesos devem 
somar 1. As correções feitas não implicam mudanças 
significativas na escala dos indicadores, mas são de 
fundamental importância para que as decomposições 
funcionem adequadamente. 

Deve-se ressaltar que os resultados apresenta-
dos foram padronizados por seus máximos teóricos. 
No caso da desigualdade de renda, o máximo teórico 
do índice de Theil é ln �, situação em que um muni-
cípio detém toda a renda do Estado. Para o caso de 
índices multidimensionais limitados no intervalo [0,1], 
tais como o Idese, não é teoricamente possível que 
um município detenha “todo o Idese” do Estado, uma 
vez que isso implicaria um índice maior do que 1. A 
partir dessa restrição, obtiveram-se limites teóricos 
adequados.  

 



64                                                                                                                                                                Rafael Bernardini; Thomas H. Kang; Marcos Vinício Wink Jr. 

Indic. Econ. FEE, Porto Alegre, v. 42, n. 4, p. 59-72, 2015 

3 Análise e resultados 
 
Como exposto na seção anterior, pode-se obter 

uma medida de desigualdade entre municípios do 
Estado que permite decomposição em vários níveis 
hierárquicos (Theil-T). Por meio dessa metodologia, 
semelhante à proposta por Akita (2003), calcula-se o 
índice de Theil do Idese do Estado e sua decomposi-
ção, segundo Regiões Funcionais e Coredes. 

De acordo com os cálculos para 2010, a desi-
gualdade dentro dos Coredes contribui com 66,9% 
dessa desigualdade, enquanto 33,1% da desigualda-
de total entre municípios derivou-se de desigualdades 
entre regiões do Estado (Coredes e Regiões Funcio-
nais). Isso significa que os diferenciais de Idese entre 
os municípios gaúchos se devem mais a diferenças 
dentro dos próprios Coredes do que a diferenças 
entre regiões. Quando se decompõe a desigualdade 
entre regiões do Estado em desigualdade entre Co-
redes e entre Regiões Funcionais, os resultados 
indicam que 17,2% da desigualdade total deve-se à 
desigualdade entre Coredes, e 15,9% à desigualdade 
entre Regiões Funcionais. É possível calcular a con-
tribuição de cada Corede e Região Funcional no índi-
ce de Theil-T para municípios, como se observa na 
Tabela 1.  

Destaca-se a contribuição do Corede Metropoli-
tano Delta do Jacuí (chamado apenas de Metropolita-
no, daqui em diante) na desigualdade intermunicipal 
total: 40,3% dessa desigualdade é explicada por dis-
paridades existentes dentro desse Corede. Esse re-
sultado, embora de magnitude notável, não é surpre-
endente se for considerado que, nesse Corede, há 
diversos municípios populosos, com características 
socioeconômicas bastante díspares. A comparação 
entre dois munícipios populosos desse Corede pode 
ser útil como exemplo: a capital, Porto Alegre, obteve 
Idese de 0,807 em 2010 (11ª colocada na classifica-
ção geral do Idese entre os municípios gaúchos), 
enquanto Alvorada foi o penúltimo colocado no Esta-
do (495ª posição), com índice de 0,552. 

Tais resultados são influenciados por algum grau 
de arbitrariedade, uma vez que dependem parcial-
mente das delimitações geográficas de Coredes e 
Regiões Funcionais. Em particular, o Corede Metro-
politano reúne municípios heterogêneos, como Porto 
Alegre e Alvorada, mas exclui outras localidades pró-
ximas à capital, cujos índices são superiores. Diver-
sos municípios pertencentes ao Corede Vale do Rio 
dos Sinos, por exemplo, não estão no Corede Metro-
politano, embora façam parte da Região Metropolita-

na de Porto Alegre (RMPA). Não obstante essa limi-
tação metodológica, não deixa de ter relevância cons-
tatar que há intensa desigualdade dentro do Corede 
Metropolitano, em termos de Idese, e que ela tem 
impacto expressivo sobre a desigualdade intermunici-
pal no Estado como um todo. 

Além do Metropolitano, os Coredes Vale do Rio 
Pardo (4,8%) e Sul (4,1%) também obtiveram algum 
destaque em sua contribuição para a desigualdade de 
Idese municipal no RS em 2010. No Vale do Rio Par-
do, nota-se a proeminência de Santa Cruz do Sul 
(0,792), em contraste com Tunas (0,598) ou Sinimbu 
(0,601). No Corede Sul, por sua vez, um exemplo da 
heterogeneidade encontrada são os resultados apre-
sentados por Rio Grande (0,728) e Amaral Ferrador 
(0,569) em 2010. Embora esses resultados sejam 
apenas exemplos, eles já mostram aspectos interes-
santes captados pelo índice de Theil, computado 
nesse trabalho. 

Por outro lado, mesmo se essa queda for consi-
derada, os percentuais de participação de cada com-
ponente da desigualdade (“intra-Coredes”, “inter-          
-Coredes” e “inter-RFs”) são relativamente constantes 
ao longo do tempo (ver Tabela 2). A desigualdade 
dentro dos Coredes foi responsável por cerca de 69% 
da desigualdade total entre municípios de 2007 a 
2009, caindo para 66,9% em 2010. A desigualdade 
entre Coredes, por sua vez, foi responsável por 
18,4% da desigualdade total em 2007, passando para 
17,2% em 2010. Por fim, a desigualdade entre RFs 
aumentou sua fração, contribuindo com 12,2% do 
total, proporção que cresceu para 15,9% em 2010, 
conforme apresentado na Tabela 2. 

Em relação à literatura anterior, cujo foco estava 
nas diferenças entre regiões setentrionais e meridio-
nais do Estado, o resultado aqui encontrado chama 
maior atenção para as especificidades do Corede 
Metropolitano Delta do Jacuí. Embora as desigualda-
des entre norte e sul do Estado (ou Norte, Nordeste e 
Sul, de acordo com a nomenclatura de Alonso, Ban-
deira e Benetti (1994) continuem sendo tema de pes-
quisa fundamental, o presente trabalho destaca o 
papel das desigualdades internas ao Corede Metro-
politano na desigualdade total, principalmente no que 
se refere à diferença entre a capital, Porto Alegre, e 
municípios periféricos a ela. 
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Tabela 1 
 

Decomposição do Índice Theil-T padronizado de desigualdade do Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (Idese),  
por Regiões Funcionais (RFs) e Conselhos Regionais de Desenvolvimento (Coredes), no Rio Grande do Sul — 2010 

 

RFs/COREDES THEIL-T                            
PADRONIZADO 

CONTRIBUIÇÃO DA RF 
E/OU DO COREDE PARA A 
DESIGUALDADE TOTAL (%) 

PESO DO IDESE DA RF 
E/OU DO COREDE NO 

IDESE DO RS 

Região Funcional 1 ................................................... 0,00213 7,08 0,44 
Centro-Sul ................................................................... 0,00803 1,23 0,02 
Metropolitano Delta do Jacuí ....................................... 0,01897 40,33 0,28 
Paranhana-Encosta da Serra ..................................... 0,00485 0,67 0,02 
Vale do Caí .................................................................. 0,00378 0,47 0,02 
Vale do Rio dos Sinos .................................................. 0,00233 1,82 0,10 
Região Funcional 2 .................................................... 0,00240 1,25 0,07 
Vale do Rio Pardo ........................................................ 0,01680 4,77 0,04 
Vale do Taquari .......................................................... 0,00615 1,45 0,03 
Região Funcional 3 .................................................... 0,00442 3,88 0,12 
Campos de Cima da Serra .......................................... 0,00170 0,11 0,01 
Hortênsias .................................................................... 0,01249 1,08 0,01 
Serra ............................................................................ 0,00101 0,74 0,10 
Região Funcional 4 ................................................... 0,00000 0,00 0,03 
Litoral ........................................................................... 0,00755 1,47 0,03 
Região Funcional 5 ................................................... 0,00000 0,00 0,06 
Sul ................................................................................ 0,00848 4,13 0,06 
Região Funcional 6 ................................................... 0,00001 0,00 0,06 
Campanha ................................................................... 0,00150 0,20 0,02 
Fronteira Oeste ............................................................ 0,00147 0,46 0,04 
Região Funcional 7 ................................................... 0,00307 1,60 0,07 
Celeiro .......................................................................... 0,00906 0,85 0,01 
Fronteira Noroeste ....................................................... 0,00375 0,54 0,02 
Missões ........................................................................ 0,00595 0,93 0,02 
Noroeste Colonial ........................................................ 0,00179 0,23 0,02 
Região Funcional 8 ................................................... 0,00287 1,49 0,07 
Alto Jacuí ..................................................................... 0,00501 0,60 0,02 
Central ......................................................................... 0,00278 0,71 0,03 
Jacuí-Centro ............................................................... 0,00190 0,15 0,01 
Vale do Jaguari ............................................................ 0,00560 0,36 0,01 
Região Funcional 9 ................................................... 0,00260 1,90 0,10 
Alto da Serra do Botucaraí .......................................... 0,01150 0,72 0,01 
Médio Alto Uruguai ...................................................... 0,00714 0,65 0,01 
Nordeste ...................................................................... 0,00346 0,29 0,01 
Norte ............................................................................ 0,00718 1,09 0,02 
Produção ..................................................................... 0,00161 0,43 0,03 
Rio da Várzea ............................................................. 0,00558 0,43 0,01 
Intra-Coredes .............................................................. 0,00878 66,90 - 
Inter-Coredes .............................................................. 0,00226 17,20 - 
Inter-Regiões Funcionais .......................................... 0,00209 15,89 - 
TOTAL ......................................................................... 0,01312 100,00 - 

FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE (2014). 
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Gráfico 1 
 

Índice de desigualdade Theil-T, Idese municipal e sua decomposição, no Rio Grande do Sul —2007-10 
 

 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE (2014). 

 
 
Tabela 2 

 

Decomposição do índice de desigualdade Theil-T, Idese municipal, no Rio Grande do Sul — 2007-10  
 

(%)                        

ANOS DESIGUALDADE DENTRO DOS 
COREDES 

DESIGUALDADE ENTRE   
COREDES 

DESIGUALDADE ENTRE REGIÕES 
FUNCIONAIS 

2007 69,4 18,4 12,2 
2008 69,1 18,3 12,6 
2009 69,6 16,7 13,6 
2010 66,9 17,2 15,9 

FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE (2014). 
 

 
4 Considerações finais 

 
Este trabalho empregou metodologia semelhante 

à de Akita (2003), utilizando o índice de Theil para 
medir desigualdades de índices multidimensionais 
entre municípios. A vantagem do índice de Theil é a 
possibilidade de decomposição aditiva. No caso do 
Rio Grande do Sul, houve decomposição da desi-
gualdade regional em desigualdades “intra-Coredes”, 
“inter-Coredes” e “inter-Regiões Funcionais”.  

Os resultados encontrados apontam que apro-
ximadamente dois terços da desigualdade entre mu-
nicípios gaúchos provêm de desigualdades dentro 
dos Coredes. O restante origina-se de desigualdades 
entre Coredes e entre Regiões Funcionais. Quando 
se observa a contribuição discriminada por regiões, 
nota-se que 40,2% da desigualdade total entre muni-
cípios devem-se a desigualdades dentro do Corede 
Metropolitano Delta do Jacuí, onde se encontram 
Porto Alegre (capital do Estado e 11ª colocada do 
ranking municipal do Idese em 2010) e Alvorada (pe-
núltima colocada no mesmo ranking).  

A acentuada desigualdade de Idese na região 
mais urbanizada do Estado mostra que as disparida-
des refletem-se não apenas nos diferenciais de ren-
da, mas também nos resultados alcançados em ter-
mos de saúde e educação. Essas evidências indicam 
possíveis caminhos para aprofundar o estudo, que 
incluem, por exemplo: (a) excluir a Região Metropoli-
tana de Porto Alegre da análise, a fim de observar 
apenas as desigualdades no interior do Estado, cujas 
características são supostamente distintas das apre-
sentadas em contextos mais urbanos; (b) analisar a 
desigualdade intermunicipal, desagregando o Idese 
por seus blocos (Educação, Renda e Saúde); e (c) ir 
além das desigualdades regionais, trabalhando com 
desigualdades em nível individual para o Idese, de 
forma semelhante ao realizado por Harttgen e Klasen 
(2012) com relação ao IDH, o que ainda não é possí-
vel com a presente base de dados. 

Além de se reconhecer a existência das desi-
gualdades em diversas dimensões do bem-estar en-
tre regiões mais a norte e nordeste em relação ao sul 
do Estado, ressalta-se o papel da gestão e das políti-
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cas públicas dentro dos Coredes e no contexto me-
tropolitano.  

As desigualdades regionais gaúchas não se con-
finam apenas às alardeadas diferenças entre norte, 
nordeste e sul, mas a capital e os arredores, com 
seus problemas de pobreza e exclusão urbana, mos-

tram outra face da desigualdade no Estado, geral-
mente pouco tratada na literatura.  Por essa razão, 
políticas públicas homogêneas em nível de Coredes 
podem não contemplar as profundas diferenças exis-
tentes entre municípios dentro dos Coredes, princi-
palmente no Corede Metropolitano Delta do Jacuí. 

 
Apêndice 
 
Tabela A.1 
 

Decomposição do Índice Theil-T padronizado de desigualdade do Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (Idese),  
por Regiões Funcionais (RFs) e Conselhos Regionais de Desenvolvimento (Coredes), no Rio Grande do Sul — 2009 

 

RFs/COREDES THEIL-T                                  
PADRONIZADO 

CONTRIBUIÇÃO DA RF E/OU 
DO COREDE PARA A DESI-

GUALDADE TOTAL (%) 

PESO DO IDESE DA RF 
E/OU DO COREDE NO   

IDESE DO RS 

Região Funcional 1 .................................................... 0,00225 7,71 0,44 
Centro-Sul .................................................................... 0,00633 0,97 0,02 
Metropolitano Delta do Jacuí ....................................... 0,01966 43,09 0,28 
Paranhana-Encosta da Serra ....................................... 0,00577 0,79 0,02 
Vale do Caí ................................................................... 0,00383 0,48 0,02 
Vale do Rio dos Sinos ................................................. 0,00304 2,47 0,10 
Região Funcional 2 .................................................... 0,00213 1,12 0,07 
Vale do Rio Pardo ....................................................... 0,01553 4,49 0,04 
Vale do Taquari ........................................................... 0,00575 1,37 0,03 
Região Funcional 3 ..................................................... 0,00384 3,31 0,11 
Campos de Cima da Serra ........................................... 0,00218 0,14 0,01 
Hortênsias .................................................................... 0,01312 1,12 0,01 
Serra ............................................................................. 0,00127 0,90 0,09 
Região Funcional 4 .................................................... 0,00000 0,00 0,03 
Litoral ............................................................................ 0,00715 1,40 0,03 
Região Funcional 5 ..................................................... 0,00000 0,00 0,06 
Sul ............................................................................... 0,00755 3,73 0,06 
Região Funcional 6 .................................................... 0,00002 0,01 0,06 
Campanha ................................................................... 0,00104 0,14 0,02 
Fronteira Oeste ............................................................. 0,00203 0,65 0,04 
Região Funcional 7 ..................................................... 0,00277 1,49 0,07 
Celeiro .......................................................................... 0,00779 0,75 0,01 
Fronteira Noroeste ........................................................ 0,00415 0,62 0,02 
Missões ........................................................................ 0,00558 0,90 0,02 
Noroeste Colonial ........................................................ 0,00108 0,14 0,02 
Região Funcional 8 ................................................... 0,00270 1,45 0,07 
Alto Jacuí ...................................................................... 0,00410 0,51 0,02 
Central ......................................................................... 0,00223 0,58 0,03 
Jacuí-Centro ................................................................ 0,00176 0,15 0,01 
Vale do Jaguari ............................................................. 0,00496 0,34 0,01 
Região Funcional 9 ..................................................... 0,00223 1,66 0,10 
Alto da Serra do Botucaraí ........................................... 0,01291 0,84 0,01 
Médio Alto Uruguai ...................................................... 0,00567 0,52 0,01 
Nordeste ....................................................................... 0,00343 0,29 0,01 
Norte ............................................................................. 0,00722 1,13 0,02 
Produção ...................................................................... 0,00258 0,69 0,03 
Rio da Várzea .............................................................. 0,00524 0,41 0,01 
Intra-Coredes .............................................................. 0,00895 69,63      - 
Inter-Coredes .............................................................. 0,00215 16,75      - 
Inter-Regiões Funcionais ......................................... 0,00175 13,63      - 
TOTAL ......................................................................... 0,01286 100,00      - 

FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE (2014). 
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Tabela A.2 
 

Decomposição do Índice Theil-T padronizado de desigualdade do Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (Idese),  
por Regiões Funcionais (RFs) e Conselhos Regionais de Desenvolvimento (Coredes), no Rio Grande do Sul — 2008 

 

RFs/COREDES THEIL-T                  
PADRONIZADO 

CONTRIBUIÇÃO DA RF 
E/OU DO COREDE PARA A 
DESIGUALDADE TOTAL (%) 

PESO DO IDESE DA RF 
E/OU DO COREDE NO 

IDESE DO RS 

Região Funcional 1 ........................................................ 0,00269 9,11 0,45 
Centro-Sul ........................................................................ 0,00856 1,35 0,02 
Metropolitano Delta do Jacuí ........................................... 0,02042 44,29 0,29 
Paranhana-Encosta da Serra .......................................... 0,00425 0,58 0,02 
Vale do Caí ..................................................................... 0,00422 0,52 0,02 
Vale do Rio dos Sinos ..................................................... 0,00311 2,50 0,11 
Região Funcional 2 ........................................................ 0,00277 1,38 0,07 
Vale do Rio Pardo ............................................................ 0,01239 3,38 0,04 
Vale do Taquari ............................................................... 0,00547 1,24 0,03 
Região Funcional 3 ........................................................ 0,00423 3,47 0,11 
Campos de Cima da Serra .............................................. 0,00369 0,22 0,01 
Hortênsias ....................................................................... 0,00854 0,69 0,01 
Serra ................................................................................ 0,00119 0,80 0,09 
Região Funcional 4 ........................................................ 0,00000 0,00 0,02 
Litoral ............................................................................... 0,00631 1,17 0,02 
Região Funcional 5 ........................................................ 0,00000 0,00 0,06 
Sul ................................................................................... 0,00818 3,91 0,06 
Região Funcional 6 ....................................................... 0,00000 0,00 0,06 
Campanha ....................................................................... 0,00075 0,08 0,01 
Fronteira Oeste ............................................................... 0,00222 0,76 0,05 
Região Funcional 7 ........................................................ 0,00265 1,37 0,07 
Celeiro ............................................................................. 0,00951 0,86 0,01 
Fronteira Noroeste ........................................................... 0,00463 0,68 0,02 
Missões ............................................................................ 0,00563 0,88 0,02 
Noroeste Colonial ........................................................... 0,00112 0,14 0,02 
Região Funcional 8 ........................................................ 0,00278 1,44 0,07 
Alto Jacuí ........................................................................ 0,00462 0,56 0,02 
Central ............................................................................. 0,00239 0,60 0,03 
Jacuí-Centro .................................................................... 0,00147 0,12 0,01 
Vale do Jaguari ................................................................ 0,00570 0,38 0,01 
Região Funcional 9 ........................................................ 0,00218 1,52 0,09 
Alto da Serra do Botucaraí .............................................. 0,01153 0,69 0,01 
Médio Alto Uruguai .......................................................... 0,00724 0,63 0,01 
Nordeste .......................................................................... 0,00272 0,21 0,01 
Norte ............................................................................... 0,00625 0,92 0,02 
Produção ......................................................................... 0,00211 0,53 0,03 
Rio da Várzea .................................................................. 0,00609 0,45 0,01 
Intra-Coredes ................................................................. 0,00916 69,12      - 
Inter-Coredes ................................................................. 0,00242 18,30      - 
Inter-Regiões Funcionais .............................................. 0,00167 12,58      - 
TOTAL ............................................................................ 0,01325 100,00      - 

FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE (2014). 
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Tabela A.3 
 

Decomposição do Índice Theil-T padronizado de desigualdade do Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (Idese),  
por Regiões Funcionais (RFs) e Conselhos Regionais de Desenvolvimento (Coredes), no Rio Grande do Sul — 2007 

 

RFs/COREDES THEIL-T                       
PADRONIZADO 

CONTRIBUIÇÃO DA RF 
E/OU DO COREDE PARA A 
DESIGUALDADE TOTAL (%) 

PESO DO IDESE DA RF 
E/OU DO COREDE NO 

IDESE DO RS 

Região Funcional 1 ................................................. 0,00311 9,97 0,45 
Centro-Sul ................................................................. 0,01196 1,86 0,02 
Metropolitano Delta do Jacuí .................................... 0,02238 45,45 0,29 
Paranhana-Encosta da Serra .................................... 0,00340 0,45 0,02 
Vale do Caí ............................................................... 0,00343 0,40 0,02 
Vale do Rio dos Sinos ............................................... 0,00273 2,12 0,11 
Região Funcional 2 ................................................. 0,00330 1,53 0,07 
Vale do Rio Pardo ..................................................... 0,01300 3,29 0,04 
Vale do Taquari ......................................................... 0,00570 1,20 0,03 
Região Funcional 3 ................................................. 0,00368 2,81 0,11 
Campos de Cima da Serra ........................................ 0,00335 0,19 0,01 
Hortênsias ................................................................. 0,01060 0,82 0,01 
Serra ......................................................................... 0,00138 0,87 0,09 
Região Funcional 4 ................................................. 0,00000 0,00 0,02 
Litoral ........................................................................ 0,00789 1,37 0,02 
Região Funcional 5 ................................................. 0,00000 0,00 0,06 
Sul ............................................................................. 0,00724 3,12 0,06 
Região Funcional 6 ................................................. 0,00003 0,01 0,06 
Campanha ................................................................ 0,00073 0,08 0,02 
Fronteira Oeste ......................................................... 0,00223 0,68 0,04 
Região Funcional 7 ................................................. 0,00215 1,06 0,07 
Celeiro ...................................................................... 0,00960 0,85 0,01 
Fronteira Noroeste .................................................... 0,00349 0,48 0,02 
Missões ..................................................................... 0,00487 0,74 0,02 
Noroeste Colonial ...................................................... 0,00129 0,15 0,02 
Região Funcional 8 ................................................. 0,00269 1,31 0,07 
Alto Jacuí .................................................................. 0,00358 0,39 0,02 
Central ....................................................................... 0,00296 0,70 0,03 
Jacuí-Centro .............................................................. 0,00119 0,09 0,01 
Vale do Jaguari ......................................................... 0,00728 0,47 0,01 
Região Funcional 9 ................................................. 0,00250 1,66 0,09 
Alto da Serra do Botucaraí ....................................... 0,01290 0,73 0,01 
Médio Alto Uruguai .................................................... 0,00760 0,63 0,01 
Nordeste ................................................................... 0,00284 0,21 0,01 
Norte ......................................................................... 0,00703 0,97 0,02 
Produção .................................................................. 0,00242 0,59 0,03 
Rio da Várzea ............................................................ 0,00715 0,50 0,01 
Intra-Coredes ........................................................... 0,00977 69,43      - 
Inter-Coredes ........................................................... 0,00258 18,36      - 
Inter-Regiões Funcionais ....................................... 0,00172 12,21      - 
TOTAL ...................................................................... 0,01407 100,00      - 

FONTE DOS DADOS BRUTOS: FEE (2014). 
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